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PROCESSUAL  PENAL. Habeas  corpus.  Roubo  majorado.
Prisão preventiva do paciente decretada com fulcro na garantia
da  ordem  pública  e  conveniência  da  instrução  criminal.
Alegada  ausência  dos  requisitos  autorizadores  da  custódia
cautelar.  Inocorrência.  Decisão  devidamente  motivada  na
garantia  da  ordem  pública.  Gravidade  concreta  do  delito  e
periculosidade do acusado demonstrada pelo modus operandi
adotado.  Requisitos  satisfeitos.  Tese  de  incompetência  do
Juízo. Existência de medida cabível legalmente prevista. Não
cabimento.  Excesso  de  prazo  para  o  término  da  instrução
criminal. Inocorrência. Paciente foragido do distrito da culpa e
preso em localidade diversa da ocorrência dos fatos. Defesa
que  contribuiu  para  o  alegado  retardo.  Pleito  alternativo  de
aplicação  das  medidas  cautelares  diversas  da  prisão.
Impossibilidade.  Presença  dos  pressupostos  da  medida
extrema.  Predicados  pessoais  alegadamente  favoráveis.
Inservibilidade. Constrangimento ilegal não configurado. Ordem
não  conhecida  no  tocante  ao  primeiro  fundamento
(incompetência do Juízo) e denegada quanto aos demais.

-  Inviável  a  impetração  de  Habeas  Corpus  para
questionamento acerca da competência do Juízo, posto que tal
matéria é discutível mediante exceção de incompetência.

-Não há como acolher a pretensão de revogação do decreto
preventivo, quando o juiz demonstra a necessidade  da prisão
na prova da materialidade e indícios de autoria delitiva, aliados
à presença de pelo menos um dos pressupostos indicados no
art. 312 do Código de Processo Penal, vistos à luz do caso
concreto.



- Não há que se falar em excesso de prazo, quando a demora
para  a  finalização da instrução processual  for  causada  pela
própria defesa.

-  Subsistindo  os  pressupostos  que  ensejaram  a  prisão
preventiva,  tem-se  a  impossibilidade  de  concessão  de
liberdade  provisória,  com  a  imposição  de  quaisquer  das
providências  cautelares  dispostas  no art.  319 do Código de
Processo Penal.

- Predicados pessoais alegadamente favoráveis aos pacientes
não possuem o condão de desconstituir  o  decreto  prisional,
sobretudo quando presentes os requisitos da preventiva;

-Ordem denegada.

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  à  unanimidade,  em  não  conhecer  da  ordem  pelo  primeiro  fundamento
(incompetência  do  juízo)  e  denegá-la,  no  tocante  aos  demais  (ausência  de
fundamentação  do  decreto  de  prisão  preventiva,  excesso  de  prazo,  aplicação  das
medidas cautelares diversas da prisão e condições pessoais favoráveis), nos termos do
voto do Relator e em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de Habeas Corpus impetrado por Antônio Vinícius Santos
e João Alves Júnior,  em favor de Marconi de Lima, tendo como autoridade coatora o
Juiz  da  Vara  Única  da  Comarca  de  Soledade,  que  decretou  a  prisão  preventiva  do
paciente pela suposta prática do delito capitulado no art. 157, §2º, I, do Código Penal. 

Em  um  breve  resumo  dos  fatos,  os  causídicos  informam  que  o
paciente cumpre pena há mais de 12 (doze) anos, em decorrência de condenação em
outra ação penal, que tramitou na Comarca de Caiçara, como também esclarecem que
seu constituinte não sabia da existência do processo n. 019.2011.001334-9, no qual foi
decretada sua prisão preventiva. 

Inicialmente, apontam os impetrantes a incompetência do Juízo da
Vara Única da Comarca de Soledade para processar e julgar o feito, uma vez que os fatos
ocorridos deram-se na cidade de Cubati.

Alegam, outrossim, ausência de fundamentação da prisão cautelar,
já  que decretada  sem nenhuma indicação  plausível  da  presença dos  seus  requisitos
autorizadores, não representando o paciente ameaça à ordem pública, à conveniência de
instrução  criminal  ou  à  futura  aplicação  da  lei  penal,  pois  tem  família  constituída,
residência fixa e profissão definida.



Destacam que o feito já está tramitando na Justiça há mais de 04
(quatro) anos,  sem que o paciente tivesse tomado conhecimento da existência desse
processo contra si, o que configura nítido constrangimento ilegal por excesso de prazo
para o término da instrução criminal.

Ao  final,  requerem  a  revogação  da  prisão  preventiva,  com  a
competente  expedição de alvará  de soltura,  para  que o  paciente  seja  imediatamente
posto em liberdade ou, alternativamente, a plicação das medidas insculpidas no art. 319
do Código de Processo Penal (fs. 02/20).

Não há pedido liminar.

Juntam os documentos (fs. 21/87).

Informações da autoridade coatora (fs. 96/97).

Remetidos os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, esta opina pelo
não  conhecimento  do  writ quanto  à  incompetência  do  Juízo  e  denegação  quanto  à
revogação da prisão preventiva e alegação de excesso de prazo (fs. 101/106).

É o relatório.

VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior – Relator –

A  ordem  não  deve  ser  conhecida  pelo  primeiro  fundamento
(incompetência do juízo) e denegada quanto aos demais.

- INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO

Ab initio, necessário esclarecer que o Habeas Corpus não é o meio
idôneo, para discutir acerca da incompetência do Juízo processante, posto que tal matéria
deve ser questionada através de exceção de incompetência. 

Nesse sentido, a jurisprudência pátria:

HABEAS  CORPUS.  DEVOLUÇÃO  DA FIANÇA.  INCOMPETÊNCIA DO
JUÍZO.  NÃO  IMPUGNAÇÃO  MEDIANTE  RECURSO  OU  MEDIDA
LEGALMENTE PREVISTA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO DIREITO DE
LOCOMOÇÃO  DO  PACIENTE.  NÃO  CABIMENTO.  INVIÁVEL  É  O
CABIMENTO  DO  HABEAS  CORPUS  PARA  POSTULAR  A  FIANÇA
FIXADA E RECOLHIDA VOLUNTARIAMENTE, PORQUANTO A DECISÃO
SERIA IMPUGNÁVEL POR  RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  NÃO
CABE HABEAS CORPUS PARA QUESTIONAR A COMPETÊNCIA DO
JUÍZO, PORQUE TAL MATÉRIA É DISCUTÍVEL MEDIANTE EXCEÇÃO
DE  INCOMPETÊNCIA.  HABEAS  CORPUS  NÃO  ADMITIDO1 (grifo

1(TJ-DF  -  HBC:  20140020043018  DF  0004327-31.2014.8.07.0000,  Relator:  SOUZA E  AVILA,  Data  de
Julgamento: 20/03/2014, 2ª Turma Criminal, Data de Publicação: Publicado no DJE : 25/03/2014 . Pág.:
330)

 



nosso).

Dessa forma, não conheço dessa alegação.

- AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA

Ab initio, em uma análise dos autos, verifica-se que não há que se
falar em ausência de requisitos necessários do decreto de prisão preventiva (fs. 65/66).
Isso  porque  o  respectivo  decisum,  além  de  apontar  a  prova  da  materialidade  e  a
existência de indícios de autoria,  também está fundamento na garantia da ordem pública,
em razão da gravidade e das circunstâncias como o fato ocorreu (modus operandi), posto
noticiar os autos que o paciente teria participado de um de roubo de uma moto e de uma
certa quantia em dinheiro, através de ameaça e violência exercida com o emprego de
arma de fogo, lesionando a vítima com uma coronhada na cabeça, o que revela seu perfil
de periculosidade,  sendo a prisão cautelar, portanto, indispensável à garantia da ordem
pública,  em razão  da  gravidade  concreta  do  delito,  bem como  pela  possibilidade  de
reiteração da conduta, já que, consoante informado pelo Magistrado a quo, o paciente foi
condenado,  anteriormente,  pela  prática  de  outro  crime,  fato  esse  que  se  traduz  em
propensão à prática delituosa.

Na oportunidade, colaciono trechos do decreto de prisão cautelar:

“...Ainda, na  peça  proposta  pelo  Ministério  Público contém  a
requisição  do  decreto  de  prisão  preventiva,  a  qual  passa  a  ser
motivada a seguir.  A peça denunciatória narra o roubo de uma
moto  e uma quantia  em dinheiro,  mediante  violência e  grave
ameaça utilizando arma de fogo e lesionando a vítima com uma
coronhada na cabeça. É notório em nosso ordenamento jurídico que
que a liberdade é a regra e a constrição é a exceção, podendo esta
ser decretada pelo que estabelece o art. 312 do CPP a saber, "como
garantia da ordem  pública, da ordem econômica, por  conveniência
da instrução criminal ou para assegurar a  aplicação da lei penal,
quando houver prova da existência do crime e indícios suficientes da
autoria." Destarte, presentes os elementos em concreto narrados na
lei. o Magistrado será compelido a decretação da prisão, apesar do
caráter  excepcional  dessa  cautelar.  Nesse  direcionamento,  são
verificados  os  indícios  de  autoria  pelo  depoimento  das
testemunhas, fls. 12/16 e a materialidade constatada no auto de
apresentação e apreensão, fl. 17. Cumpre ressaltar, também, que
o denunciado já foi condenado a uma pena de 06 (seis) anos de
reclusão,  o  que  admite  a  decretação  desta  prisão. Diante  do
exposto, à requisição do Ministério Público, com fulcro nos arts. 311.
312 e 315 do CPP pela garantia da ordem pública e conveniência da
instrução  criminal.  DECRETO  A  PRISÃO  PREVENTIVA de
MARCONI DE LIMA. que deve ser recolhido à disposição deste Juízo,
até ulterior deliberação...” (fs. 65/66 – grifo nosso).

Dessarte,  com  base  nas  informações  prestadas  pela  autoridade
coatora  (fs.  96/97)  e  considerando  que  a  decisão  que  decretou  a  preventiva  restou
embasada, apresentando exposição suficiente, para manter a custódia do paciente, com
base na garantia da ordem pública, não há que se falar, por conseguinte, em ausência
dos requisitos para a imposição da medida extrema.



- DO EXCESSO DE PRAZO

Com efeito, a alegação de excesso de prazo não merece prosperar,
visto  que  somente  a  demora  injustificada  poderia  acarretar  a  configuração  de
constrangimento ilegal, não possuindo caráter absoluto o prazo total legalmente previsto.

Extrai-se  dos  informes  prestados  pelo  Juiz  a  quo  que  o  próprio
paciente deu azo ao retardo no andamento da instrução processual (fs. 96/97), posto que,
quando da decretação de sua prisão preventiva, por ocasião do recebimento da denúncia,
aquele  já  se  encontrava  em  local  incerto  e  não  sabido,  somente  o  Juízo  tomado
conhecimento de que estava preso no Presídio de Jacarapé, em julho de 2014.

Desse modo, constata-se que o paciente concorreu para o retardo
no andamento da aludida instrução processual, ao foragir do distrito da culpa, fazendo
incidir o entendimento firmado na Súmula 64 do Superior Tribunal de Justiça:

“Não  constitui  constrangimento  ilegal  o  excesso  de  prazo  na
instrução, provocado pela defesa”.

Ademais,  em  consulta  realizada  no  sistema  informatizado  de
segundo grau, observa-se que a defesa já apresentou resposta à acusação, em 08 de
outubro de 2014, tendo a audiência de instrução e julgamento sido designada para o dia
17 de dezembro do corrente ano. 

Portanto,  estando  a  tramitação  do  feito  dentro  dos  limites  da
razoabilidade e tendo o paciente concorrido para seu retardo, o excesso de prazo de sua
prisão processual não deve ser entendido como constrangimento ilegal.

- APLICAÇÃO DAS MEDIDAS CAUTELARES

Atendidas  as  condições  para  a  prisão  preventiva,  conforme
evidenciado,  tem-se  a  impossibilidade  de  concessão  de  liberdade  provisória,  com  a
imposição de quaisquer das providências cautelares dispostas no art. 319 do Código de
Processo Penal.

- CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS

Por fim, tem-se que predicados pessoais alegadamente favoráveis
ao paciente não possuem o condão de, por seu exclusivo efeito, desconstituir o decreto
prisional, sobretudo quando presentes os requisitos da preventiva.

- DISPOSITIVO

Ante o exposto,  não conheço da ordem pelo primeiro fundamento
(incompetência  do  juízo)  e  denego-a,  no  tocante  aos  demais  (ausência  de
fundamentação  do  decreto  de  prisão  preventiva,  excesso  de  prazo,  aplicação  das



medidas cautelares diversas da prisão e condições pessoais favoráveis).

É o voto.2

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz Silvio Ramalho Júnior,
relator,  e  Marcos  Coelho  Salles  (Juiz  de  Direito  Convocado  para  substituir  o
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho).

Presente  à  sessão  o  representante  do  Ministério  Público,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça Convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 16 de
outubro de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior 
                       – Relator – 
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